Petrobras não repassará adicional do gás boliviano 

Sex, 18 Dez, 05h05 

A diretora de Gás e Energia da Petrobras, Graça Foster, disse hoje que a companhia não vai repassar para o consumidor o pagamento extra pelos componentes associados ao gás natural importado da Bolívia. Contrato que prevê o pagamento retroativo deste valor extra desde 2007 até 2019 foi assinado hoje entre a companhia e a petroleira boliviana YPFB. Segundo ela, o aditivo também não está relacionado ao aumento que deverá ser repassado ao preço do gás a partir de janeiro, na casa dos 7%. Este reajuste, afirmou, refere-se apenas à reavaliação trimestral dos preços com base no valor internacional do gás natural.

O termo aditivo é resultado do Ato de Brasília, assinado em fevereiro de 2007 pelos presidentes Luiz Inácio Lula da Silva e Evo Morales (Bolívia), que na época pressionava o Brasil para aumentar o preço do gás natural. Segundo Graça, o total retroativo está provisionado, mas a diretora não soube dizer qual será o montante referente aos três anos passados. Apenas o equivalente ao ano de 2007, de US$ 100 milhões, já está contabilizado e deverá ser pago dentro de 30 dias. Os pagamentos de 2008 e 2009 serão pagos posteriormente, dentro de 60 e 90 dias, devendo chegar a um máximo de US$ 180 milhões. Os demais anos, segundo ela, ainda terão que ter a forma de pagamento negociada.

Graça negou que haja qualquer projeto em estudo atualmente de empreendimento responsável para separar os componentes associados ao gás boliviano, sobre os quais incidirá o pagamento extra. Até 2007, a Petrobras pagava apenas pelo gás seco, sendo que o gás natural exportado contém um poder calorífico bem maior por causa dos gases associados, que têm sido subaproveitados pelo Brasil. "No momento não há nenhuma unidade planejada neste sentido", afirmou a diretora.

Terminal de liquefação
Graça Foster participou de cerimônia nesta tarde, no Rio de Janeiro, para a assinatura dos contratos para a realização de estudos para a construção de um terminal de liquefação de gás natural embarcado, no pré-sal da Bacia de Santos. A cerimônia contou com a presença de executivos da BG, Repsol e Galp, que vão desenvolver o projeto juntamente com a Petrobras.

As empresas compõem um consórcio, do qual a Petrobras participa com 51,1% e cada uma delas participa com 16,3%. Serão desenvolvidos três projetos básicos de engenharia, que competirão ente si para serem contratados pelo consórcio. Para escolher as empresas que desenvolveriam os projetos foi realizada uma licitação em agosto. As empresas vencedoras desta licitação, conforme anunciado hoje foram a Saipem (italiana), e os consórcios compostos pela SBM (Suíça)/Chiyoda (Japão) e Technip (França)/JGC (Japão)/Modec (Japão). As companhias terão até dezembro de 2010 para desenvolver os projetos.

Em 2011, o consórcio vai escolher entre construir a unidade ou instalar gasodutos na região para escoar o gás do pré-sal a partir de 2015. "Não estamos exigindo conteúdo nacional no momento, porque nossa principal preocupação é custo e prazo. Não há a menor perspectiva deste projeto atrasar", disse Graça.

Esta será a primeira unidade de liquefação de gás a ser instalada no mundo. Atualmente há projetos sendo desenvolvidos paralelamente pela Shell, Impex e ConocoPhilips, mas ainda sem definição do local onde poderiam ser instalados. A unidade da Petrobras prevê o processamento de 14 milhões de metros cúbicos por dia, produzidos nos blocos BM-S-11 (Iara e Tupi) e no BM-S-9 (Carioca e Guará). Graça chegou a comentar que, se o projeto se mostrar viável economicamente, poderão ser construídas outras unidades semelhantes para escoar gás do pré-sal para o exterior.

Empresas da Petrobras obtêm crédito de R$2,6 bi junto ao BNDES 

Qui, 17 Dez, 09h15 

SÃO PAULO (Reuters) - A Companhia Petroquímica de Pernambuco (PetroquímicaSuape) e a Companhia Integrada Têxtil de Pernambuco (Citepe), ambas controladas pela Petroquisa, subsidiária da Petrobras, obtiveram empréstimo de 2,6 bilhões de reais junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).

O montante será destinado ao financiamento da construção do Complexo PetroquímicaSuape.

"O valor poderá ser sacado pelas empresas em diferentes tranches, de acordo com a evolução da obra. O prazo médio estimado do financiamento é de 12 anos, com amortização mensal, carência média de dois anos e meio, e custo em linha com as captações da Petrobras, que atua como garantidora da operação", afirmou comunicado da estatal nesta quinta-feira.

O complexo encontra-se em estágio adiantado de implantação no município de Ipojuca (PE), em terreno contíguo às instalações da Refinaria Abreu e Lima, e suas primeiras unidades devem entrar em operação durante o segundo semestre de 2010, acrescentou a Petrobras.

O valor do investimento é de aproximadamente 4 bilhões de reais.

O complexo será composto por uma unidade de produção com capacidade para 700 mil toneladas/ano de ácido tereftálico purificado (PTA), associada a uma segunda planta capaz de produzir 240 mil tonelada/ano de filamentos de poliéster (POY) e uma terceira produtora de 450 toneladas/ano de politereftalato de etileno (PET).

"O empreendimento irá garantir a retomada da produção nacional de PTA, substância chave na autossuficiência na cadeia de poliéster, e a duplicação da capacidade brasileira de produção de PET, o que deverá reduzir a necessidade de importação de fios de poliéster e gerar economia de divisas para o país de aproximadamente 1 bilhão de dólares ao ano."

Brasil acorda com Bolívia manter contrato sobre compra de gás 

Dom, 20 Dez, 05h46 

La Paz, 20 dez (EFE).- O Brasil acordou com a Bolívia manter os termos e o conteúdo do contrato sobre a compra de gás natural, informou hoje o presidente da Yacimientos Petrolíferos Fiscales Bolivianos (YPFB), Carlos Villegas.

Segundo ele, a decisão foi tomada na reunião da semana passada com o presidente da Petrobras, Sérgio Gabrielli, no Rio de Janeiro, onde também foi assinado um acordo no qual a estatal brasileira se compromete a pagar pelos componentes liquidificáveis associados ao gás boliviano.

"Ambas as partes ratificaram os termos e conteúdos do GSA (Gas Sales Agreement, o principal contrato com o Brasil), o que quer dizer que não existirá modificação de nenhuma natureza na fórmula de preços nem nos compromissos máximos que o Brasil teria de compra de gás", disse Villegas.

O atual contrato de compra e venda entre ambos os países estabelece um montante mínimo de envio de 24 milhões de metros cúbicos diários de gás boliviano e um máximo de 30 milhões.

A demanda brasileira de gás teve oscilações este ano. Por isso, o Governo Evo Morales anunciou em agosto passado que analisaria a possibilidade de modificar o contrato para enviar os volumes que não foram comprados para outros mercados.

Por outro lado, o presidente da YPFB assinalou que Gabrielli também ratificou o interesse do Brasil em manter relações energéticas com a Bolívia. Assim, a Petrobras prevê realizar grandes investimentos em 2010 nos poços que opera no país.

De acordo com ele, as estatais dialogarão para identificar algumas áreas "reservadas" da YPFB nas quais a Petrobras poderia desenvolver atividades de prospecção.

Villegas confirmou também que o país receberá menos pela venda de gás este ano devido ao recuo da demanda brasileira e à queda dos preços internacionais do petróleo.

Bolívia receberá receita adicional por liquidificáveis exportados ao Brasil 

Qui, 17 Dez, 03h48 

La Paz, 17 dez (EFE).- A Bolívia começará a receber em até de 30 dias as primeiras receitas adicionais pela venda ao Brasil dos componentes liquidificáveis do gás natural, informou uma fonte oficial boliviana.

É o que diz um adendo ao contrato de compra e venda de gás natural entre os dois países que será assinado amanhã no Rio de Janeiro entre o presidente da estatal boliviana YPFB, Carlos Villegas, e seu colega da Petrobras, José Sérgio Gabrielli.

O convênio permitirá que a Bolívia receba até 2019 entre US$ 1,2 bilhão e US$ 2,16 bilhões adicionais pelos liquidificáveis, segundo diversas estimativas publicadas hoje pela imprensa local.

A YPFB, que não confirmou estes números, assegurou em comunicado que consolidará o pagamento pelos líquidos associados ao gás natural que a Bolívia exporta ao Brasil e porá em vigor a avaliação dos liquidificáveis definida pelos dois países em 2007 e aprovada pelos presidentes Luiz Inácio Lula Da Silva e Evo Morales.

Um porta-voz da YPFB explicou à Agência Efe que as quantias que a Bolívia receber pelos líquidos associados ao gás natural que vender ao Brasil "serão definidos ano a ano" e dependerá do preço internacional do gás e dos volumes demandados pelo mercado brasileiro.

Neste sentido, lembrou que YPFB e Petrobras acordaram em 2008 uma margem de pagamento de US$ 100 milhões a US$ 180 milhões por ano de gás comercializado, desde a gestão de 2007 até o final do contrato de compra e venda de gás em 2019.

A atualização do procedimento do acordo sobre os líquidos associados ao gás natural contempla também a construção de uma usina de extração dos componentes liquidificáveis em Río Grande, na região de Santa Cruz.

Segundo o comunicado da YPFB, a Petrobras prevê pagar as primeiras oito faturas, correspondentes ao exercício de 2007, pelo qual o Brasil pagará US$ 100 milhões, em até 30 dias depois da assinatura do adendo e de um acordo de troca de volumes.

Etanol sobe 6% e supera R$ 1 nas usinas paulistas 

Sex, 18 Dez, 07h23 

Os preços médios do etanol combustível voltaram a registrar forte alta nas usinas de São Paulo esta semana, com reajuste de 6,17% para o hidratado e de 4,27% para o anidro, de acordo com o indicador do Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada (Cepea/Esalq), divulgado hoje. O litro do hidratado superou R$ 1 pela primeira vez desde 20 de abril de 2006 - quando foi comercializado a R$ 1,0428 - e foi negociado, em média, a R$ 1,0243 o litro, contra R$ 0,9647 o litro na semana passada.

Já o preço médio do anidro (que é adicionado à gasolina) passou de R$ 1,1025 para R$ 1,1496 o litro, entre os períodos e também só foi superado pelo R$ 1,1843 praticado na mesma semana de 20 de abril de 2006. Os preços não incluem impostos.

Para Ivelise Rasera Bragato, pesquisadora do Cepea/Esalq o volume reduzido de ofertas das usinas e uma demanda maior por parte das distribuidoras forçaram a alta do preço nas usinas. "Algumas distribuidoras se anteciparam e realizaram compras para suprir a demanda nas duas últimas semanas do ano, que terão feriados", disse a pesquisadora.

A alta nas usinas deve se refletir em breve nos postos e acabar com a vantagem de se abastecer veículos flex fuel com o etanol em relação à gasolina no Estado de São Paulo, maior produtor e consumidor de álcool combustível do País. Dados Agência Nacional de Petróleo Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), compilados pela Agência Estado, apontaram, esta semana, uma paridade de 64,29% do etanol sobre a gasolina no Estado - até 70% ainda é vantajoso usar álcool.

Mas o diretor técnico da União da Indústria de Cana-de-açúcar (Unica), Antonio de Pádua Rodrigues, previu que essa vantagem acabará até janeiro e que em 2010 o preço do etanol custe R$ 1,75 nos postos de São Paulo. A previsão foi feita pelo executivo em uma reunião com funcionários e diretoras da Organização Balbo, em Ribeirão Preto. Nesta semana o preço médio do etanol em São Paulo apontado pela ANP foi de R$ 1,57 o litro nos postos de combustíveis.

Petróleo sobe a US$ 73,36 com incidente Irã/Iraque 

Sex, 18 Dez, 08h07 

Os contratos futuros de petróleo fecharam perto da máxima em duas em Nova York, impulsionados pelos informes de que o Irã tomou um poço de petróleo do Iraque. Na Bolsa Mercantil de Nova York (Nymex, na sigla em inglês), os contratos de petróleo para janeiro subiram US$ 0,71 (0,98%) e fecharam a US$ 73,36 por barril. Incluindo as transações do sistema eletrônico Nymex/Globex, a mínima foi de US$ 72,55 e a máxima de US$ 74,69.

Na ICE Futures, os contratos de petróleo Brent para fevereiro subiram US$ 0,38 (0,52%) e fecharam a US$ 73,75 por barril. A mínima foi de US$ 72,76 e a máxima de US$ 74,84. 

As forças iranianas tomaram um poço iraquiano em uma área disputada na fronteira depois de abrir fogo contra trabalhadores iraquianos, segundo disse um funcionário da estatal Missan Oil Co à Dow Jones. Não há informações sobre vítimas. Contudo, o funcionário disse que o incidente ocorreu há duas semanas, quando ao redor de 10 a 11 tropas iranianas ocuparam o poço 4 do campo. No início do dia haviam informes conflitantes sobre se a incursão havia ocorrido.

As notícias deram impulso aos preços do petróleo, que subiram US$ 2 por barril, com os traders buscando cobrir posições com medo de uma alta maior dos preços no caso de uma escalada da tensão. "Se algo acontecer naquela região, o mercado vai reagir primeiro e, então, avaliar o que está acontecendo", disse Andy Lebow, vice-presidente sênior de energia para a MF Global em Nova York.

Os ganhos do petróleo foram limitados pela alta do dólar para seu nível mais alto frente ao euro em três meses. Um dólar mais forte tende a tornar os preços do petróleo mais caros para consumidores que usam outras moedas. 

Mas o petróleo encontrou suporte nas temperaturas mais baixas que a média na Europa e nos EUA, com alguns participantes do mercado antecipando que isto vai dar impulso à demanda por óleo para aquecimento e iniciar uma redução nos estoques. 

O vencimento dos contratos de petróleo para janeiro na Nymex na segunda-feira também foi uma "influência dominante" em empurrar os preços em alta, disse Tim Evans, analista da Citi Futures Perspective em Nova York. Ele observou que houve alguma cobertura de posições de última hora, com os traders recomprando contratos que haviam vendido anteriormente. 

Na próxima semana, o foco dos participantes do mercado provavelmente vai se voltar para o encontro ministerial da Organização dos Países Exportadores de Petróleo (Opep), na terça-feira, em Luanda (Angola). Contudo, não se espera qualquer surpresa do encontro e o cartel provavelmente vai manter seus níveis de produção inalterados. As informações são da Dow Jones.

